
PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Resolução n.º 1/XIV

O Acordo de Parceria entre os Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico (ACP) e a 

Comunidade Europeia e os Seus Estados Membros, assinado em Cotonou, em 23 de junho 

de 2000, aprovado pela Resolução da Assembleia da República n.º 25-A/2002, de 5 de 

abril, e ratificado pelo Decreto do Presidente da República n.º 23-B/2002, de 5 de abril, 

revisto em 2005 e 2010, tem como objetivo a promoção e aceleração do desenvolvimento 

económico, cultural e social dos Estados ACP, contribuindo, assim, para a paz e segurança 

e para a promoção de um contexto político estável e democrático.

A Decisão n.º 3/2019 do Comité de Embaixadores ACP-UE, de 17 de dezembro de 2019, 

que adota medidas transitórias nos termos do n.º 4 do artigo 95.º do Acordo de Parceria 

ACP-UE, tem por objetivo a preservação das relações entre a União Europeia e os seus 

Estados-Membros, por um lado, e os Estados ACP, por outro, até à aplicação, a título 

provisório, ou entrada em vigor de um novo Acordo.

Assim:

Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição, o Governo apresenta à 

Assembleia da República a seguinte proposta de resolução:



PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto n.º

Aprovar a Decisão n.º 3/2019 do Comité de Embaixadores ACP-UE, de 17 de dezembro 

de 2019, que adota medidas transitórias nos termos do artigo 95.º, n.º 4, do Acordo de 

Parceria ACP-UE, cujo texto na versão autenticada na língua portuguesa, se publica em 

anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de junho de 2020

O Primeiro-Ministro

O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros

O Secretário de Estado dos Assuntos Parlamentares


